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RELATOR :  Des. João Benedito da Silva
ORIGEM:  Juizado  da  Violência  Familiar  e  Doméstica  Contra  a  Mulher  da
Comarca de João Pessoa
IMPETRANTE: Moisés Mota Vieira Bezerra de Medeiros
PACIENTE : Adriano dos Santos
_______________________________________________________________

HABEAS  CORPUS.  VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  DECRETAÇÃO.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  PRISÃO  QUE
SE  REVELA  DESPROPORCIONAL.
SUFICIÊNCIA,  PARA  FINS  DE  PREVENÇÃO,
DA  DECRETAÇÃO  DAS  MEDIDAS
ACAUTELATÓRIAS  DO  ART.  319  DO  CPP.
CONCESSÃO  PARCIAL  DA  ORDEM,  COM
IMPOSIÇÃO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS DA PRISÃO. 

Com  a  superveniência  da  lei  12.403/2011,  a
prisão preventiva, mais do que nunca, passou a
ser  a  exceção  da  exceção  (extrema  ratio  da
ultima ratio), ou seja, impõe-se ao juiz antes de
decretá-la, verificar se o acusado faz jus a uma ou
mais medidas cautelares diversas da prisão. 

A aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da
prisão entremostra-se como sendo a providência
mais ajustável à hipótese concreta, uma vez que,
afastando o mal maior da privação da liberdade,
não desconsidera a inviabilidade de restituição da
liberdade  pura  e  simplesmente,  haja  vista  a
gravidade do delito supostamente praticado pelo
paciente contra a vítima. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;
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A C O R D A   a  Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  CONCEDER  PARCIALMENTE  A ORDEM,
COM APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES, NOS TERMOS DO VOTO
DO RELATOR. EXPEÇA-SE ALVARÁ DE SOLTURA.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  impetrado

pelo Bel. Moisés Mota Vieira Bezerra de Medeiros em favor de  Adriano dos

Santos, apontando, como autoridade coatora, o Juiz de Direito Plantonista da

10ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa. 

Aduz, na exordial (fls. 02/14), que o decreto de prisão preventiva

encontra-se  totalmente  desprovido  de  fundamentação  válida,  eis  que  o

magistrado se vale de ilações abstratas que caracterizam inaceitável juízo de

culpabilidade  e  utilização  do  cárcere  como  antecipação  de  eventual  penal.

Deve a decisão ser fundamentada em alguma das hipóteses do art. 312 do

CPP.

Alega  inexistirem,  nos  autos,  evidências  ou  indícios  de  que  o

paciente pretenda fugir à aplicação da lei penal, queira perturbar a tramitação

da ação penal ou colocar em risco a ordem pública.

Sustenta,  ainda,  que  o  paciente  é  primário,  não  possui

antecedentes criminais, tem residência fixa na cidade João Pessoa e labora em

atividade lícita e idônea.

Requereu a concessão da liminar, lavrando-se alvará de soltura,

tornando-a  definitiva  ao  final,  para  decretar  a  ilegalidade  e  abusividade  da

prisão cautelar do paciente, de forma a permitir que responda à ação criminal

em liberdade.

Juntou documentos (fls. 15/36).
Desembargador João Benedito da Silva
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A autoridade  indigitada  coatora  prestou  informações  à  fl.  44-v,

através das quais esclareceu: 

[...]  O  acusado  foi  preso  em flagrante  delito  no  dia
03/04/2015  sob  a  acusação  de  cometimento  dos
crimes previstos nos arts. 129, § 9º do CP e art. 7º da
Lei nº 11.340/2006, por haver agredido fisicamente sua
companheira. Foi relatado pela vítima, que no dia do
ocorrido, o acusado, sem motivo justificado, passou a
esmurrá-la e a empurrá-la, vindo a mesma a cair por
cima  da  pia  do  banheiro,  ferindo  braço  e  perna.
Informou, ainda, que aquela não seria a primeira vez
que era agredida pelo seu companheiro. 
No plantão judiciário, nada dia de 04/04/2015, o MM
Juiz  Plantonista,  negou  a  liberdade  provisória,
entendendo está prematura a liberação do acusado.
A  comunicação  da  prisão  aportou  nesta  vara
especializada  em  07/04/2015,  e  com  a  juntada  de
Pedido de Revogação da Prisão Preventiva tendo sido
determinada vistas ao Ministério Público nesta data. 
Assim  sendo,  como  os  autos  ainda  retornaram  do
Ministério  Público,  entendemos  pela  manutenção  da
prisão  preventiva,  ante  a  ausência  de  fatos  novos,
ensejadores da concessão da medida requerida. 

É o relatório. 

VOTO

A pretensão do impetrante, no presente mandamus, é a cessação

de suposto constrangimento ilegal que sofre o paciente, alegando, em síntese,

ausência de fundamentação da decisão que decretou a prisão preventiva, além

da existência de condições pessoais favoráveis ao paciente.  

Por  ocasião  da análise  da  medida  liminar  requestada,  entendi

estar a prisão preventiva do paciente aparentemente justificada em elementos

concretos constantes dos autos que denotavam a necessidade de aplicação de

alguma medida com o objetivo de  garantir a ordem pública.

Desembargador João Benedito da Silva
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Por isso, melhor analisando os autos, verifico que, em verdade,

mostra-se mais adequada ao caso a aplicação de medidas cautelares diversas

da prisão, pelo que deve ser afastado o cárcere cautelar, atento ao disposto no

art. 282, § 6º, do CPPP, verbis: 

Art. 282. [...]
§ 6º A prisão preventiva será determinada quando não
for  cabível  a  sua  substituição  por  outra  medida
cautelar (art. 319).

Como é cediço, notadamente após a reforma operada pela Lei nº

12.403/2011,  percebendo  o  magistrado  a  possibilidade  de  se  assegurar  a

aplicação da lei penal, a investigação ou instrução criminal com a aplicação de

medidas menos gravosas que a prisão, deve adotar tais medidas, a fim de que

seja  preservado  o  jus  libertatis daquele  contra  quem ainda  não  há  sequer

sentença condenatória.

De fato,  a  aplicação de medidas cautelares diversas da prisão

entremostra-se como sendo providência mais ajustável  à  hipótese concreta,

uma  vez  que,  afastando  o  mal  maior  da  privação  da  liberdade,  não

desconsidera a inviabilidade de restituição da liberdade pura e simplesmente,

haja vista a gravidade do delito supostamente praticado pelo paciente contra a

vítima. 

Além do mais, vislumbra-se que as medidas cautelares revelam-

se, no momento, também adequadas à finalidade acautelatória da ocorrência

de novos delitos, enquanto processo o principal não chega ao seu termo, pois

o  impetrante  não  conseguiu  produzir  elementos  que  infirmassem  os

consistentes indícios da autoria delitiva.

Desse modo, procedendo-se a um juízo de razoabilidade, atento à

necessidade e adequação que o caso revela, dentre as medidas cautelares

elencadas no art. 319 do CPP, aplicam-se ao paciente as seguintes:

Desembargador João Benedito da Silva
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a) proibição de manter contato com a vítima e seus familiares por

qualquer meio – telefônico, e-mail, redes sociais, e outros;

b)  guardar  um distância  mínima,  em relação  à  vítima,  de  500

(quinhentos) metros;

c) proibição de frequentar bares ou casas de prostituição;

d)  não  se  ausentar  da  Comarca  onde  reside  sem autorização

judicial;

e) recolher-se à sua residência até as 22:00hs inclusive nos dias

de folga, santo e feriados; e

f)  comparecer  a   juízo  a  cada  30  dias  para  justificar  suas

atividades.

g) comparecer a todos os atos processuais.

Tudo  isso  com  a  necessária  advertência  de  que  o

descumprimento de qualquer dessas medidas ensejará a sua revogação, com

consequente imposição de prisão preventiva, nos termos do art. 282, §4º, c/c

art. 312, parágrafo único, ambos do CPP.

Por  tais  razões,  CONCEDO  PARCIALMENTE  A  ORDEM

impetrada, aplicando medidas cautelares diversas da prisão.

Espeça-se alvará de soltura.

Intime-se a respeito das medidas cautelares a cumprir.

É como voto.

               Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da
Desembargador João Benedito da Silva
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Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.
Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr.  Dr. Marcos William de Oliveira ( Juiz
de Direito convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho
Junior) e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o
Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor   de Justiça.

                    Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 07 (sete) dias do mês de maio do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


